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	Prefeitura Municipal do Natal

Secretaria Municipal de Educação

Conselho Municipal de Educação



RESOLUÇÃO Nº 003/01 – CME

                                                                                   Estabelece  diretrizes  para  a  elaboração do Regimento 

                                                                                   Escolar  das Unidades de Ensino da Rede Municipal  de

                                                                                    Ensino do Município do Natal.


O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO NATAL/RN, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a letra “f”, item 1, Art. 6º  do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 5.860, de 17 de maio de 1996;

RESOLVE:

Art. 1º  - Ficam aprovadas, para o Sistema de Ensino do Município do Natal, as diretrizes regimentais básicas.

Art. 2º - Essas diretrizes devem servir de referências para que cada Unidade Escolar do Sistema de Ensino Municipal elabore o seu Regimento, o qual deve ser apreciado pelo Conselho de Escola e aprovado pelo Conselho Municipal de Educação.

DA CONSTRUÇÃO DO REGIMENTO ESCOLAR
TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 3º - Deverá constar no Regimento Escolar:

I -  denominação oficial da escola;

II - endereço completo;

III - entidade mantenedora;

IV - níveis de ensino oferecidos e opções da organização da escola dentre a flexibilidade oferecida pelos Arts. 23 e 24 da Lei nº 9.394/96 - LDB;

V - situação legal de funcionamento (Decreto de criação e autorização, com suas respectivas datas).

TÍTULO II

DOS FINS E OBJETIVOS

Art. 4º - Deverá atender aos princípios contidos nos artigos da Lei 9.394/96 - LDB, que estabelece diretrizes e bases da Educação Nacional.

Art. 5º - A escola deverá elaborar seus objetivos considerando sua natureza social, cultural, formativa cidadã, os níveis de ensino ministrados e as peculiaridades da comunidade escolar.

TÍTULO  III

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

CAPÍTULO   I

DO SUPORTE ADMINISTRATIVO E PEDAGÓGICO

Art.  6º - A direção da escola é o órgão executivo do planejamento, organização, coordenação, avaliação e integração de todas as atividades desenvolvidas no âmbito da unidade escolar, observando a legislação própria, no que se refere a:

I - conceituação e finalidade do serviço;
II - competências e atribuições dos seus titulares;

III - outros dispositivos que a escola julgar necessário.

Art.  7º - O suporte pedagógico é exercido por profissionais da educação, nas funções administrativas e técnico-pedagógicas. 

§ 1º -  O suporte pedagógico, no serviço de administração escolar, será exercido por Diretor, Vice-Diretor, Coordenador Pedagógico e Coordenador Financeiro.

§ 2º - O suporte pedagógico, nos serviços de supervisão, orientação, inspeção e planejamento, será exercido por profissionais qualificados, devendo atuar de forma integrada, promovendo articulação entre os demais serviços. 

Art. 8º - Os objetivos e atribuições  do suporte pedagógico deverão ser elaborados e contidos no Regimento Escolar.

CAPÍTULO II

DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS
Art. 9º - Órgãos Colegiados são aqueles destinados a prestar assessoramento técnico-pedagógico, administrativo e financeiro, às ações desenvolvidas no estabelecimento de ensino, observada a legislação vigente.

Art. 10 - São Órgãos Colegiados:

I – Conselho de Escola – Constitui-se em colegiado de natureza consultiva e deliberativa, formada por representantes de todos os segmentos da comunidade escolar. 
II – Conselho de Classe – Constitui-se em colegiado responsável pelo acompanhamento e avaliação do ensino – aprendizagem possibilitando a inter-relação entre profissionais e alunos, turnos e séries.

III – Unidade Executora (UEX) – Constitui-se em colegiado representado por pais, alunos, professores, funcionários e direção da escola, responsável pela administração dos recursos transferidos pelos órgãos Federais, Municipais e recursos advindos da comunidade, entidades privadas e provenientes de campanhas escolares, tendo como um dos objetivos a gestão dos recursos financeiros transferidos para a manutenção e o desenvolvimento do ensino.

IV – Grêmio Estudantil – O grêmio estudantil constitui-se em entidade representativa dos estudantes das respectivas escolas municipais da cidade do Natal e tem como objetivos promover a orientação dos estudantes, defendendo seus interesses, lutar pela democracia na escola, respeitando as normas da Secretaria Municipal de Educação e o Regimento Escolar da unidade de ensino.

§ 1º - Os órgãos colegiados deverão ser regidos por estatuto próprio.

§ 2º - Quanto à composição dos órgãos colegiados citados nos incisos I e II, é vedada a participação de professores e funcionários não efetivos.    

Art. 11 - A escola poderá optar pela forma de organização da Unidade Executora que lhe for conveniente, podendo ser: Caixa Escolar, Cooperativa Escolar, Associação de Pais e Mestres e Conselho  Escolar.

CAPÍTULO III

DA SECRETARIA

SEÇÃO I

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 12 - A Secretaria está vinculada à Direção e é encarregada das atividades de escrituração e registro escolar, de arquivo, fichário e expedição de correspondência de documentos escolares. 

Art. 13 - As funções de secretário e auxiliar de secretaria serão exercidas por profissionais qualificados, indicados pela Direção.

Art. 14 - Todos os funcionários da Secretaria deverão ter suas atividades  específicas detalhadas no Regimento  Escolar.

SEÇÃO II

DA ESCRITURAÇÃO ESCOLAR E ARQUIVO

Art. 15 - Deverão constar nos arquivos os livros que servirão para registrar as ocorrências relacionadas à vida escolar do aluno, sendo vedada a sua saída da unidade escolar, exceto  quando requisitados pelo órgão competente da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 16 - A escrituração escolar será organizada em arquivos ativo e passivo  de modo a  permitir  a verificação dos documentos referentes às atividades pedagógicas e administrativas  do estabelecimento de ensino.

Art. 17 -  A Direção e a Secretaria da escola são responsáveis por toda escrituração e expedição de documentos escolares, assim como pela autenticidade de suas  assinaturas.

Parágrafo  Único - Todos os funcionários serão responsáveis pela guarda e inviolabilidade dos arquivos, dos documentos e da escrituração escolar.

Art. 18 - São documentos do Registro Escolar:

I - livro do Registro de Matrícula;

II - livro de Atas de Resultados Finais;

III - livro tombo;  

IV - livro de atas de incineração de documentos escolares;

V - livro de atas especiais com resultados de exames de classificação, reclassificação e avanço de estudos;

VI - livro de ponto dos professores e funcionários; 

VII - Boletim Escolar;

VIII - Diário de classe;

IX - pasta do aluno contendo ficha individual, cópia da certidão de nascimento ou de casamento, requerimento de matrícula e transferência;

X - pasta individual de professor e funcionário contendo transcrição de dados pessoais e profissionais referentes ao exercício da função;

XI - outros que se fizerem necessários.

CAPÍTULO IV

DO PESSOAL

SEÇÃO I

DOS DOCENTES

Art. 19 - O pessoal docente será constituído por professores devidamente habilitados conforme Art. 62 da Lei 9.394 / 96 - LDB, e o que dispõe o Plano de Cargos, Carreira e Salários do Município de Natal.

Art. 20 - Os deveres dos docentes são previstos no Art. 13 da Lei 9.394/96 – LDB e nas normas estabelecidas pela escola, devendo estas constar no Regimento Escolar.

Art. 21 - Os direitos do pessoal docente estão assegurados em legislação específica e no Plano de Cargos, Carreira e Salários e no Estatuto do Magistério Público do Município de Natal.

SEÇÃO II

DOS DISCENTES

Art. 22 - O pessoal discente é constituído de todos os alunos regularmente matriculados nos diversos turnos do estabelecimento de ensino.

Art. 23  - Os direitos  e deveres dos discentes constituem-se de normas decorrentes das disposições legais e de normas emanadas da própria escola.

SEÇÃO III

DO APOIO ADMINISTRATIVO

Art. 24  - O pessoal de apoio administrativo será constituído pelos grupos de nível médio, superior e auxiliares de serviços gerais, de acordo com a legislação em vigor.

Art. 25 - Os direitos e deveres do pessoal de apoio administrativo são previstos na legislação pertinente, nas normas da Secretaria Municipal de Educação e nas da própria escola.

CAPÍTULO V

DOS SERVIÇOS AUXILIARES

Art. 26 - Os serviços auxiliares são vinculados à direção e abrangem as tarefas de natureza administrativa e pedagógica relativas às atividades: 

I - datilografia;

II - mecanografia;

III - computação;

IV - vigilância;

V - conservação e manutenção da área interna e externa do prédio escolar;

VI - preparação e distribuição da merenda escolar;

VII - videoteca;

VIII - biblioteca;

IX - laboratório;

X - brinquedoteca;

XI - outros.

CAPÍTULO IV

DO REGIME DISCIPLINAR DO CORPO  DOCENTE E  ADMINISTRATIVO

Art. 27 – O regime disciplinar do corpo docente e administrativo será regulado pelas normas aplicáveis aos servidores públicos municipais.

CAPÍTULO V

DO REGIME DISCIPLINAR DO CORPO DISCENTE


Art. 28 – O regime disciplinar do corpo discente será estabelecido no Regimento Escolar prevendo situações fáticas passíveis de: advertência verbal, advertência por escrito, suspensão e, excepcionalmente, transferência compulsória, ouvido o Conselho de Escola.
TÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO DIDÁTICA E  PEDAGÓGICA

Art. 29 - Compreenderá a definição da estrutura e funcionamento do ensino a orientação e organização curricular, em consonância com a avaliação da escola e a organização do sistema, atendendo à Lei  9.394/96 - LDB.

CAPÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

Art. 30 - A escola deverá explicitar sua organização curricular, cumprindo o disposto nos parágrafos dos Arts. 26 e 27 da Lei  9.394/96 - LDB, Parecer nº 04/98, Resolução 02/98-CEB/CNE e Resolução 001/01 – Conselho Municipal de Educação da Cidade do Natal.

Parágrafo Único - A grade curricular deverá ser organizada com os componentes curriculares previstos na Lei 9.394/96 - LDB e demais legislações e normas pertinentes ao sistema de ensino.

Art. 31 - A escola, de acordo com sua estrutura, poderá oferecer os seguintes níveis de ensino:

I -  Educação Infantil, oferecida em creches, atendendo crianças de zero a três anos de idade e pré - escola a criança de quatro a seis anos de idade, obedecendo ao previsto nas normas legais aplicáveis, visando o desenvolvimento de atividades conceituais e sociais, assim como a formação de hábitos, atitudes e habilidades, conforme normas do respectivo Sistema de Ensino.

II - O Ensino Fundamental organizar-se-á  em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, grupos não seriados com base na idade e na competência, conforme os artigos  23 e 24 da Lei nº 9.394/96 - LDB.      

Art. 32 – A escola, de acordo com a necessidade da clientela, oferecerá:

I - Educação de Jovens e Adultos, conforme normas do Sistema  Municipal de Ensino, em consonância com os § § 1º  e 2º do Art. 37 e § 1º do Art. 38 da Lei 9.394/96 - LDB.   

II – Ensino regular ao portador de necessidades especiais, respeitadas as suas diferenças individuais, atendendo ao que preceituam os § § 1º, 2º e 3º do Art 58, incisos I, II, III, IV e V do Art. 59, § único do Art. 60 da Lei 9.394/96 - LDB e Resolução nº 01/96 – Conselho Municipal de Educação da Cidade do Natal.

CAPÍTULO II

DO CALENDÁRIO ESCOLAR

Art. 33 - A escola deverá oferecer os dias letivos e carga horária previstos na legislação vigente.
Parágrafo Único – Os dias letivos previstos serão distribuídos no Calendário Escolar em períodos letivos.

CAPÍTULO III

DA MATRÍCULA E TRANSFERÊNCIA

Art. 34 - Deverão ser estabelecidas as normas que a escola adotará para efetuar a matrícula de seus alunos, atendendo ao que preceitua o § 1º do Art. 23, inciso II e suas alíneas e incisos III e IV do Art. 24 da Lei 9.394/96 - LDB.

Art. 35 - A transferência é a passagem do aluno de um estabelecimento de ensino para outro,  considerando a base nacional comum presente na legislação em vigor.

Art. 36 - Ao conceder a transferência, a escola deverá fornecer ao aluno a documentação comprobatória de sua vida escolar no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Art. 37 – O remanejamento de um turno para outro far-se-á mediante autorização da Direção da escola, sem necessidade do preenchimento de novo requerimento de matrícula, efetuando-se as anotações necessárias. 

Art. 38 - O número de alunos por classe obedecerá às condições físicas de cada sala ou ambiente de realização de atividade e às limitações provindas de normas legais, emanadas dos órgãos competentes.

CAPÍTULO IV

DA FREQÜÊNCIA

Art. 39 - O controle de freqüência do aluno será efetuado sobre o total de horas letivas para aprovação, exigindo a freqüência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) dessas horas, ficando o controle sistemático a cargo da escola, observadas as normas do respectivo Sistema de Ensino.
CAPÍTULO V

DA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DO ALUNO

Art. 40 - As normas de avaliação do Ensino Fundamental e Educação Infantil serão regulamentadas pelo Conselho Municipal de Educação, atendendo ao que preceitua a Lei 9.394/96 - LDB, cabendo a cada unidade de ensino a elaboração das formas de avaliação, recuperação, progressão, avanço, retenção, classificação e reclassificação do aluno.

Parágrafo Único - As normas e formas de avaliação deverão constar na Proposta Pedagógica da Escola e no Regimento Escolar.

Art. 41 - A verificação do desempenho do aluno deverá estar em consonância com as normas de avaliação do Sistema Municipal de Ensino.

CAPÍTULO VI

DOS CERTIFICADOS

Art. 42 - Ao aluno que concluir o Ensino Fundamental, a escola expedirá o respectivo certificado, assim como declaração de conclusão de séries.

TÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES BÁSICAS E TRANSITÓRIAS

Art. 43 - Incorporar-se-ão ao Regimento Escolar, automaticamente, as disposições legais e instruções ou normas emanadas dos órgãos competentes dos Sistemas Federal e Municipal de Ensino.

Art. 44 - O Regimento Escolar poderá ser alterado dependendo das conveniências pedagógicas, disciplinares e administrativas da escola, mediante aprovação do Conselho Municipal de Educação.

Art. 45 - Caberá à Direção da escola  promover meios para elaboração, divulgação e análise do Regimento Escolar, pela comunidade escolar, o qual deverá ser colocado em local de fácil acesso e à disposição dos interessados.

Art. 46 - A presente Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Natal/RN, 26 de outubro de 2001.

Justina Iva de Araújo Silva
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